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Introdução

No decorrer da história da humanidade, a sociedade passou por diversas construções, que refletem diretamente na nossa realidade atual. Historicamente, a institucionalização do patriarcado e sua propagação legitimaram um sistema sectário, onde a mulher não possuía oportunidades e, muitas vezes, sobretudo, as mulheres negras, sempre tiveram papel secundário, até mesmo, marginalizado socialmente. 

A sociedade, majoritariamente patriarcalista, baseia-se na figura do homem, que exerce posições privilegiadas, ou seja, prevalecendo no domínio social, intelectual, político e econômico. A cultura que se fomentou em torno da predominância do homem em posição de liderança, acarreta negativas consequências, sendo significativas na vida das mulheres, que  sofrem, até os dias de hoje, as mais diversificadas formas de violência, cujos muitos destes atos são reafirmados culturalmente e reproduzidas inconscientemente. 

Nesse sentido, essa pesquisa pensa o papel da Educação para sensibilizar e conscientizar os homens que compõem essa sociedade para o trato com as mulheres. Para tanto, a História é imprescindível, pois revela realidades violentas contra a mulher e aponta novos caminhos.

Material e Métodos

A metodologia, é importante reforçar, para o desenvolvimento dessa pesquisa, abarca uma diversificada gama de fontes, pois, além das leis Maria da Penha e do Feminicídio o webjornalismo, entre eles, jornais como “O Correio Braziliense” e “G1”, forneceram dados a respeito dos crimes de violência contra a mulher em âmbito nacional. Os jornais “Ponto Final” e “Estado de Minas Gerais” apresentaram realidades regional e estadual, no entanto, é salutar conhecer o âmbito nacional, visando abarcar a concepção total desse problema, sobretudo cultural e social. A análise de gráficos, pontuando o método quantitativo, e utilização de bibliografias com caráter exploratório e qualitativo, permeada pela leitura de livros, artigos e leis relacionados ao tema em questão enriqueceu o estudo.

Realizou-se uma pesquisa qualitativa, mas também quantitativa, pois averiguamos e analisamos os casos ocorridos em Montes Claros e região norte mineira, recorte desse estudo, referentes aos anos de 2017 e 2018. Como história de tempo presente, nosso recorte temporal da pesquisa é de 2006, promulgação da Lei Maria da Penha, a 2018/19, jornais estudados. Além disso, nossa finalidade constituiu em verificar, através da bibliografia pertinente em como ações educacionais formais e informais podem ser coercitivas no problema da violência contra mulher e discriminação. 
Resultados e Discussão

Constata-se que, determinadas ações se institucionalizaram e enraizaram em uma cultura de submissão e coisificação da mulher. A baixa representatividade feminina em postos de destaque social, claramente, evidencia que, mulheres e homens não gozam o mesmo grau de prestígio. Espera-se das mulheres um posto “domestificado”, “do lar”. Nessa conjuntura, revela-se a necessidade vital de dar rosto ao feminicídio e as suas vítimas, ressaltando a necessidade da urgência em conhecer sua dimensão e contextos de forma mais acurada. Além disso, é importante frisar que percebemos a educação que outrora também foi um mecanismo de submissão e coisificação da mulher, hoje se tornou uma importante arma na luta pela conscientização e combate a violência. 
A construção de uma sociedade patriarcal, altamente desigual e machista, rechaça a vida da mulher. Este é o alicerce da abrupta violência, que as mulheres estão condicionadas cotidianamente. Muitas delas vivem em condições de medo e tantas outras tiveram suas vidas brutalmente ceifadas. Devido à torpe violência que as mulheres estão subordinadas diariamente e de como se é, muitas vezes, naturalizada e socialmente enraizada, é fundamental, que a sociedade não a negligencie. É importante que se reflita acerca da violência deferida contra a mulher e se discuta em todas as esferas sociais, principalmente nas escolas utilizando a educação enquanto arma, e que os casos de feminicídios, cada vez mais recorrentes e bárbaros sejam imprescindíveis no debate. Em conjunto com o debate sobre esse tema, o feminicídio, é necessário pensar e se posicionar em relação aos diversos aspectos em que nos encontramos inseridos, entre eles, culturais, políticos, judiciários, sociais, educacionais, etc. As leis que, geralmente, nascem dos costumes e tradições, retratam a forma como as mulheres são tratadas na nossa sociedade. Hoje (2020), há legislações que procuram cuidar do bem estar das mulheres e, por exemplo, as medidas protetivas e as políticas públicas voltadas para a não violência contra as mulheres, muitas vezes, não são eficazes, gerando indagações: porque a (in)eficácia das leis de proteção a mulher? 

Nessa perspectiva, aliar História e Educação para possibilitar reflexões e, posteriormente ações concretas com o intuito de transformar essa realidade se faz necessária e constatamos que os resultados dessa pesquisa são ainda parciais. 
Considerações finais

Por conseguinte, a análise, interpretação, na perspectiva histórica, da Lei nº 11.340/06, conhecida também como Lei Maria da Penha, resultante de profundo debate iniciado na Assembleia Nacional Constituinte, em 1988, vigorado somente em 2006 e da lei, nº 13.104/15, sancionada pela presidenta Dilma Rousseff, constatamos que a Legislação e as ações do Estado no combate a violência não são suficientes ao combate e erradicação da violência contra as mulheres, e que as mesmas continuam morrendo significativamente simplesmente pela razão de ser do sexo feminino, abarcando situações de violência doméstica ou menosprezo a condição de mulher. Além disso, os jornais nos trouxeram números alarmantes devido ao exorbitante aumento do número de homicídios de mulheres dentro dos protótipos que se tem caracterizado como feminicídio, vem aumentado em Minas Gerais diariamente e há uma omissão da sociedade monstesclarense perante a violência contra a mulher. 
 Portanto, pensando essas questões, a aliança entre Educação e História permeia esse debate, visando esclarecer, sensibilizar e conscientizar para a construção de uma sociedade justa e igualitária, na qual a educação é primordial no debate de combate a violência e ações culturais nas comunidades escolares podem contribuir efetivamente para promoção de vidas livre da violência e da dignidade humana. 
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